Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Cristiana Aparecida de Souza Santos

Processo nº: 0062387-39.2006.8.19.0001 (2006.001.067850-5) 

Trata-se de Embargos à execução opostos por Sergio Eduardo Dias Lemgruber relativos aos executivos fiscais de nº 2003.120.063633-2 para a cobrança de débitos de IPTU e TCLLP dos exercícios referentes aos anos de 1998. Requer que seja declarada ilegalidade e inconstitucionalidade da TCLLP cobrada nos autos da Execução Fiscal. Alega que partir do exercício de 1993, a Embargante teve reconhecida, pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, Isenção do IPTU incidente sobre o imóvel situado na Praça Tiradentes nº 18 e 20 - Centro, em razão de o mesmo estar localizado em Zona Especial do Corredor Cultural. Aduz que o Município do Rio de Janeiro, na Execução Fiscal, alegou tratar-se de divida relativa ao exercício de 1999, quando, a bem a verdade, a divida exeqüenda refere-se ao exercício de 1998. Aduz ainda que, verifica-se pelo referido carnê de IPTU e TAXAS tratar-se de guia 01 ao invés de 00, o que implica dizer que a Embargada, faz imitir novo carnê de cobrança de IPTU e TAXAS, desta vez, no exercício de 1999, objetivando beneficiar-se da Lei Municipal nº 2687/98, a qual, corrigindo os erros do passado, instituiu a TCDL, posto que presentes, na mesma, os requisitos da especificidade e divisibilidade do serviço prestado ou posto à disposição e, ainda afastou a identidade de sua base de cálculos com a do IPTU. Ressalta que a par do imóvel em questão ser isento de IPTU e a dívida referir-se ao exercício de 1998, é totalmente indevida e ilegal e dívida exeqüenda objeto da Execução Fiscal nº 2003.120.063633-2. A TCLLP levada a efeito pelo Município está revestida de ilegalidade por ofender os mais elementares princípios Constitucionais. Salienta ainda, que a cobrança de TCLLP traz, ainda, outra ilegalidade quando utilizava como sua base de cálculo elemento integrante da base de cálculo do IPTU, no caso, a metragem do imóvel. Inicial veio instruída com documentos de fls. 15/20. Impugnação em fls. 24/36 na qual sustenta o Município ser perfeita a Certidão de Dívida Ativa que instrui e embasa a execução fiscal atacada. Alega que todos os requisitos formais previstos no art. 2º, §5º da Lei nº 6830/80 encontram-se presentes. Salienta que no titulo há a precisa indicação do tributo em cobrança, do exercício a que diz respeito à cobrança, do imóvel objeto o credito tributário e do sujeito passivo da obrigação tributária. Alega ainda que o termo de inscrição e emissão da certidão de dívida ativa são feitos por meios eletrônicos. Aduz que não tendo a embargante provado, em momento algum, qualquer vício na forma do referido título executivo extrajudicial, eis que se restringiu a atacar genericamente a CDA que instrui o feito, o débito inscrito em dívida ativa é certo, liquido e exigível. Salienta que a área do imóvel não é base de cálculo nem das taxas nem do IPTU, não podendo, portanto, ser usada como referência a fim de se afirmar a ofensa ao art. 145, § 2º, da CR, e ao art. 77, parágrafo único, do CTN. Salienta ainda que a TAXA em questão pretende viabilizar a execução de serviço publico que se dirige especificamente ao contribuinte, estando pois preenchido todos os requisitos legais e constitucionais para a sua instituição e exigência. Percebe-se, assim, que a TCLLP não padece de qualquer dos vícios apontados pelo embargante. Alega que sendo perfeita legitima a cobrança das Taxas Fundiárias no Município do Rio de Janeiro, não há que se falar em anulação dos lançamentos tributários. Salienta que jamais foi recolhido qualquer valor, durante vários exercícios a titulo de TCLLP e TIP, relativamente ao imóvel que compõem o objeto da presente lide. Às fls. 42/48, a parte Embargante manifestou-se em réplica. Às fls. 51/52, em provas, ambas as partes manifestaram informando não terem mais provas a produzirem. Às fls. 53v. manifestação do Ministério Publico. Às fls. 55, Ministério Publico , vem informar que não há pedido de isenção de IPTU, nem execução deste imposto. Petição do Embargado às fls. 58/60. Promoção do Ministério Público em fls. 65/68, pela procedência em parte para determinar que os lançamentos de TCLLP de 1998 na CDA sejam cancelados e o IPTU dos exercícios de 1998 e 1999 sejam recalculados à alíquota mínima vigente a cada ano conforme a destinação do imóvel. Petição do Embargado às fls. 72, informando que conforme análise do relatório do IPTU, a dívida em questão refere-se à cobrança de TIP e TCLLP do exercício de 1998. Petição da Embargante às fls. 74/78. É o RELATÓRIO. DECIDO. Não assiste razão ao embargante. Verifico que nos autos da execução fiscal em apenso somente se cobra a Taxa de Coleta de Lixo Domiciliar, em guia suplementar, referente aos exercícios de 1999 e 2000. A Taxa de Coleta Domiciliar do Lixo - TCDL, afasta-se do fator econômico imóvel, para estabelecer como função para o cálculo, a produção de lixo do imóvel, conforme art. 3º, Lei nº 2.687, de 26 de novembro de 1998. Destarte, é calculada em função da produção de lixo do imóvel. Nesse diapasão, legal a sua imposição, e devida à cobrança, até porque, na forma como disciplinada e considerando a função, consubstancia serviço divisível e específico. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e condeno o embargante nas custas e honorários de advogado que fixo em R$ 500,00. Com o trânsito em julgado traslade-se cópia para os autos da execução. Prossiga-se com a execução. Dê-se ciência ao MP. P. R. I. 
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